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Língua Portuguesa

A compreensão e a interpretação de textos são habilidades essenciais para que a comunicação alcance seu 
objetivo de forma eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, propagandas ou imagens, 
é necessário que o leitor seja capaz de entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados mais 
amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreensão e interpretação, bem como reconhecer que 
um texto pode ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído por imagens, símbolos ou outros 
elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem explícita, ou seja, captar o que está diretamente 
apresentado. Já a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor utilize seu repertório pessoal e 
conhecimentos prévios para gerar um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses dois proces-
sos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, mas também para o desempenho em provas e concursos, 
onde a análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, pois permite ao leitor ir além do que está explí-
cito, alcançando uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qualquer análise textual. Ela representa o processo de 

decodificação da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair informações diretamente do conteúdo 
apresentado pelo autor, sem a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. Quando com-
preendemos um texto, estamos simplesmente absorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os 
elementos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou falada como principal meio de comunicação, a com-

preensão passa pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no texto é fundamental. Palavras desconhecidas po-
dem comprometer a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou ferramentas de pesquisa para 
esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas em frases e parágrafos também influencia o pro-
cesso de compreensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de conectores como conjunções 
e preposições requerem atenção redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações entre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compreensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias 
estão bem conectadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as ideias se articulam de maneira 
fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige a decodificação de todas essas estruturas. 
É a partir dessa leitura atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o conteúdo proposto pelo 
autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, ima-

gens, gráficos ou outras representações visuais para transmitir uma mensagem. Exemplos de textos não-ver-
bais incluem obras de arte, fotografias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 
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Informática

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas 

operacionais Windows NT. Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de 
melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft 
Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido e seguro, o Windows 10 é 
compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina 

os blocos dinâmicos (tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a 
programas, configurações e documentos recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos 
de voz, como enviar e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e 
ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e 
seguro, oferecendo recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas 
rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor 
as tarefas e aplicativos abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
– Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.

– Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.

– Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.

– Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).

– Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.

– Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.
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Raciocínio Lógico

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que expressa um pensamento ou uma ideia com-
pleta, transmitindo um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que podemos classificar como 
verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos proposições 
para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:

− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.

− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:

− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em qualquer contexto lógico.

− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.

Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.

− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou verdadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso 
possível. Ou seja: “Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso, pois elas não expri-

mem um fato completo ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”

− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”

− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”

− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verdadeiro ou falso, ela é chamada de sentença fecha-

da. Exemplos:

− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”

− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”
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Noções de Direito Constitucional

A Constituição é a lei máxima e fundamental de um país que geralmente determina a sua organização 
social, política, jurídica e econômica. É um fato cultural e histórico, conjunto de normas jurídicas, normalmente 
escritas em um texto unitário, que regulam a organização e atuação do Estado nas relações sociais e ocupa o 
mais alto patamar legislativo dentro de uma nação.

Por sua vez, a ideia de Estado está relacionada à organização político-administrativa do país.

— Estado Federal Brasileiro
São elementos do Estado a soberania, a finalidade, o povo e o território. Assim, Dalmo de Abreu Dallari 

(apud Lenza, 2019, p. 719) define Estado como “a ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de 
um povo situado em determinado território”.

– Soberania: é o poder político supremo e independente que o Estado detém consistente na capacidade 
para editar e reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

– Finalidade: consiste no objetivo maior do Estado que é o bem comum, conjunto de condições para o 
desenvolvimento integral da pessoa humana.

– Povo: é o conjunto de indivíduos, em regra, com um objetivo comum, ligados a um determinado território 
pelo vínculo da nacionalidade.

– Território: é o espaço físico dentro do qual o Estado exerce seu poder e sua soberania. Onde o povo se 
estabelece e se organiza com ânimo de permanência.

A Constituição de 1988 adotou a forma republicana de governo, o sistema presidencialista de governo e 
a forma federativa de Estado. Note tratar-se de três definições distintas.

República Federativa do Brasil:
– Forma de Estado: Federação.

– Forma de Governo: República.

– Regime de Governo: Democrático.

– Sistema de Governo: Presidencialismo.

O federalismo é a forma de Estado marcado essencialmente pela união indissolúvel dos entes federativos, 
ou seja, pela impossibilidade de secessão, separação. São entes da federação brasileira:

– A União; 

– Os Estados-Membros; 

– O Distrito Federal e os Municípios. 

Brasília é a capital federal e o Estado brasileiro é considerado laico, mantendo uma posição de neutralidade 
em matéria religiosa, admitindo o culto de todas as religiões, sem qualquer intervenção.

Estado Democrático de Direito
O Estado brasileiro é democrático porque é regido por normas democráticas, pela soberania da vontade 

popular, com eleições livres, periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-se pelo respeito das autoridades 
públicas aos direitos e garantias fundamentais, refletindo a afirmação dos direitos humanos.
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Noções de Direito Administrativo

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio a surgir por intermédio do antigo conceito de 

cidade, da polis grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo Estado passou a ser utilizado 
com o significado moderno de força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de direitos, que possui como elementos: o povo, o 
território e a soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino (2010, p. 13), “Estado é pessoa 
jurídica territorial soberana, formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir direitos e obrigações. Ademais, possui 
personalidade jurídica própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos e os cidadãos, quanto no 
âmbito internacional, perante outros Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso ocorre por que é do povo que origina todo o poder 
representado pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal:

Parágrafo  único.  Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou 
diretamente, nos termos desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, diferentemente da população, que tem sentido 
demográfico e quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem sob sua jurisdição territorial, 
sendo desnecessário haver quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de 
subordinação a uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o 
vínculo jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, 
conforme já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88 dispondo que “Todo poder emana do 
povo, que exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o Estado exerce sua soberania. Trata-se da base 
física ou geográfica de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base delimitada de autoridade, 
instrumento de poder com vistas a dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar à eficácia 
do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua vez, podem ser naturais ou convencionais. O território 
como elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa limitante de fronteiras com a competência 
da autoridade política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, o território é elemento essencial à existência do 
Estado, sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual se encontra a serviço do povo e pode 
usar e dispor dele com poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as características essenciais 
das relações de domínio. O território é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais e plataforma 
continental, prolongamento do solo coberto pelo mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa Nacional, órgão de consulta do presidente da 
República, competência para “propor os critérios e condições de utilização de áreas indispensáveis à segurança 
do território nacional e opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com 
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Noções de Direito Penal

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem social e na proteção dos direitos 
fundamentais dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são consideradas criminosas e estabelecer 
as respectivas sanções para quem as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa simples, 
pois envolve uma série de princípios e regras que garantem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características da Lei Penal no tempo e no espaço, que deter-
minam como e quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. Compreender esses conceitos 
é essencial para a correta interpretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e garantindo a le-
galidade em todo o processo penal. Este estudo explora as principais características da Lei Penal, com ênfase 
em sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exceções e os conflitos normativos que podem 
surgir nesse contexto.

— Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por princípios que visam assegurar a justiça e a pre-

visibilidade das normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria da atividade, o princípio da 
legalidade e os conceitos de retroatividade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, determina que o crime é considerado praticado no 

momento da ação ou omissão, independentemente do momento em que o resultado ocorra. Isso significa que, 
para fins penais, o que importa é o momento da conduta do agente, e não quando as consequências dessa 
conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei anterior pode definir infrações penais e estipular 
penas. Esse princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por um ato que não estava expressa-
mente tipificado como crime no momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, encontramos dois 
desdobramentos importantes:

– Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, 
pode criminalizar condutas e estabelecer penalidades.

– Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser aplicada a uma conduta se esta for praticada 
durante a vigência dessa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada conduta entra em vigor 
amanhã, não se pode processar alguém por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não estava 
em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, determina que a lei penal se aplica apenas enquanto 

está em vigor. Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos durante sua vigência, não retroagin-
do para alcançar atos cometidos anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-atividade)
Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conhecidas como extratividade da lei penal, que incluem 

a retroatividade e a ultra-atividade das leis penais:

– Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua en-
trada em vigor. Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a legislação mais favorável, mesmo 
que os atos tenham sido praticados sob uma lei mais severa.
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Noções de Processo Penal

O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental para a compreensão do funcionamento do sistema 
de justiça criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal deve ser conduzido, estabelecendo 
as regras e procedimentos a serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento e a execução da 
pena. Esta área do Direito visa garantir que o Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, 
assegurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fundamentais dos indivíduos envolvidos no processo, 
sejam eles acusados, vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito Processual Penal é regido por princípios e normas es-
tabelecidos na Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e em outras legislações específicas. 
Neste texto, serão abordados conceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e no tempo, bem 
como a interpretação das normas processuais, visando oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre 
esses temas essenciais.

— Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos fundamentais são essenciais para a compreensão 

de como as normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não apenas delineiam os limites e as 
aplicações das normas, mas também orientam a interpretação e a execução dessas regras no contexto do 
processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito Processual Penal brasileiro. Ele determina que o 

Código de Processo Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, assegurando que as normas pro-
cessuais sejam uniformes e coerentes em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a soberania do 
Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocorridos dentro de suas fronteiras. A territorialidade garante 
que, independentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o mesmo conjunto de regras processuais 
será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, que estabelece que a lei processual em vigor no 

momento da prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse ato. Isso significa que mudanças 
legislativas não retroagem para afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este princípio asse-
gura a estabilidade e previsibilidade do processo, evitando que mudanças frequentes nas normas processem 
criar incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa complexa que exige um entendimento apro-

fundado dos princípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a interpretação extensiva e a 
aplicação analógica de suas normas, o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode estender 
o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir 
que a justiça seja feita mesmo em situações não previstas especificamente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de justiça criminal opera, garantindo que os proces-
sos penais sejam conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os princípios constitucionais.

— Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território nacional é regida pelo princípio da territorialidade, 

conforme disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este princípio estabelece que “o processo 
penal reger-se-á, em todo o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as normas processuais 
penais brasileiras são aplicáveis a todos os crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.
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Criminologia

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do crime em suas diversas dimensões, abordando o com-
portamento criminoso, os fatores que o influenciam, as características dos indivíduos que cometem crimes, as 
vítimas, e as respostas sociais ao delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa em definir o que é crime 
e como puni-lo, a Criminologia busca compreender as causas e consequências do comportamento criminoso, 
bem como desenvolver estratégias para prevenir e controlar a criminalidade.

— Características Fundamentais da Criminologia
– Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, baseia-se na observação direta e na análise de 

dados reais sobre crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza métodos científicos para coletar e interpretar 
informações, visando a formulação de teorias e propostas de intervenção.

– Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos de diversas áreas do saber, como Sociologia, 
Psicologia, Direito, Antropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar permite uma compreensão mais 
abrangente e profunda do fenômeno criminal, considerando aspectos individuais, sociais, culturais e econômi-
cos.

– Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o crime e a criminalidade, a Criminologia também 
se preocupa com a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a elaboração de políticas públicas, pro-
gramas de prevenção ao crime, estratégias de reintegração social de criminosos e medidas de apoio às vítimas.

Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é considerado crime e determina as punições 

correspondentes, a Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco da Criminologia está em 
compreender os fatores que levam ao comportamento criminoso e em desenvolver formas de intervenção que 
possam reduzir a criminalidade e mitigar seus efeitos na sociedade.

Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno criminal em todas as suas complexidades, para 

assim propor soluções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. Isso envolve estudar as causas 
do crime, o perfil dos criminosos, as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, o impacto do crime 
nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas de segurança.

Aplicações Práticas da Criminologia
– Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia fornece dados e análises que podem guiar a 

elaboração de políticas de segurança mais eficazes e justas.

– Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e desenvolver programas de intervenção, a Crimino-
logia ajuda a prevenir o surgimento de comportamentos criminosos.

– Reintegração social: A Criminologia contribui para a formulação de estratégias de reintegração social de 
indivíduos que cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.

– Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do crime em suas vidas permite o desenvolvimento 
de medidas de proteção e assistência, além de políticas de reparação.

— Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é abrangente e multifacetado, envolvendo o estudo de quatro elementos princi-

pais: o crime, o criminoso, a vítima e a reação social ao crime. Cada um desses elementos é analisado sob 
diferentes perspectivas, considerando fatores sociais, psicológicos, culturais e econômicos que influenciam o 
fenômeno criminal.
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Medicina Legal

É o estudo e a aplicação dos conhecimentos científicos da Medicina para o esclarecimento de inúmeros fatos 
de interesse jurídico. É também a ciência de aplicação dos conhecimentos médico-biológicos aos interesses do 
Direito constituído, do Direito constituendo e à fiscalização do exercício médico-profissional. 

A ampla abrangência do seu campo de ação e íntimo relacionamento entre o pensamento biológico e o 
pensamento jurídico explicam por que até o momento não se definiu, com  precisão, a Medicina Legal. Assim 
os autores têm, ao longo dos anos, intentado inúmeras definições dentre as quais se destacam:

“É a arte de fazer relatórios em juízo”. (Ambrósio Paré)

“É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas judiciais”. (Nério Rojas)

“É a ciência do médico aplicada aos fins da ciência do Direito”. (Buchner)”É a arte de pôr os conceitos 
médicos ao serviço da administração da justiça”. (Lacassagne)

“É o estudo do homem são ou doente, vivo ou morto, somente naquilo que possa formar assunto de questões 
forense”. (De Crecchio)

“É a disciplina que utiliza a totalidade das ciências médicas para dar respostas às questões jurídicas”. 
(Bonnet)

“É a aplicação dos conhecimentos médico - biológicos na elaboração e execução das leis que deles 
carecem”. (F. Favero)

“É a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais”. (Genival V. de França)

“É o conjunto de conhecimentos médicos e para médicos destinados a servir ao direito, cooperando na 
elaboração, auxiliando na interpretação e colaborando na execução dos dispositivos legais, no seu campo de 
ação de medicina aplicada”. (Hélio Gomes)

Trata-se de uma especialidade que, utilizando-se os conhecimentos técnico-científicos das ciências que 
subsidiam a medicina, tais como: a Biologia, Química, Física... Presta esclarecimentos à atuação da Justiça.

“É o conjunto de conhecimentos médicos destinados a servir o Direito, cooperando na elaboração, auxiliando 
na interpretação e elaborando na execução dos dispositivos legais”. (Hélio Gomes)

— Fundamentos
– No direito brasileiro: CP, artigo 1°: “Não há crime sem lei anterior que o defina. Não há pena sem prévia 

cominação legal”.

– Crime: Infração penal a que a lei comina com pena de reclusão ou detenção.

O Código de Processo Penal em seu artigo 386 caput: “O juiz absolverá o réu (...) se, parágrafo II: “não 
haver prova da existência do fato” (...).

Prova: é o conjunto de meios regulares e admissíveis empregados para demonstrar a verdade ou falsidade 
de um fato conhecido ou controvertido;

Prova penal: no processo penal, apura o fato delituoso e, sua autoria, para exata aplicação da Lei (“senctiu iuris”); 
O ônus da prova caberá a quem fizer a alegação do fato;

Prova objetiva: (prova pericial) é aquela que advém do exame técnico-científico dos elementos materiais 
remanescentes da infração penal;

Prova testemunhal: ou subjetiva. Trata-se da prova descrita/narrada por outrem;

Prova ilícita: inadmissível no processo.

Vestígio: é tudo aquilo que pode ser encontrado no local do crime ou no cadáver;

Indício: é todo vestígio relacionado diretamente com o evento;
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Estatística

TABELAS E GRÁFICOS
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes 

expressas de forma visual por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos estão presentes nos noticiários 
televisivos, em jornais, revistas e até em redes sociais. Tabelas e gráficos são ferramentas fundamentais da 
linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e apresentação de dados de maneira 
clara e acessível.

A capacidade de ler e interpretar essas representações é essencial para compreender as informações ao 
nosso redor. A área da Matemática que se dedica a coletar, organizar e apresentar dados numéricos, e que 
permite tirar conclusões a partir deles, é conhecida como Estatística. 

Tabelas
As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação 

de dados. Geralmente, são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de ma-
neira ordenada.

Fonte: SEBRAE

Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fon-
te, que identifica de onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem 

uma representação visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais 
rápida e intuitiva. 

Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da apre-

sentação.

− Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo pe-
ríodo de tempo.

Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza ao longo do 
tempo. São ideais para mostrar tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos pares orde-
nados (classe, frequência) e os conectamos por segmentos de reta.
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Atualidades

BRASIL

HISTÓRIA DO BRASIL
Na História do Brasil, estão relacionados todos os assuntos referentes à história do país. Sendo assim, o 

estudo e o ensino de História do Brasil abordam acontecimentos que se passaram no espaço geográfico brasi-
leiro ou que interferiram diretamente em nosso país.

Portanto, os povos pré-colombianos que habitavam o território que hoje corresponde ao Brasil antes da 
chegada dos portugueses fazem parte da história de nosso país. Isso é importante de ser mencionado porque 
muitas pessoas consideram que a história brasileira iniciou-se com a chegada dos portugueses, em 1500.

Nossa história é marcada pela diversidade em sua formação, decorrente dos muitos povos que aqui chega-
ram para desbravar e conquistar nossas terras.

Esse processo de colonização e formação de uma nova sociedade se deu através de muitos movimentos e 
manifestações, sempre envolvendo interesses e aspectos sociais, políticos e econômicos.

Movimentos esses que estão entrelaçados entre si, em função dos fatores que os originavam e dos interes-
ses que por traz deles se apresentavam.

Diante disso, faremos uma abordagem sobre nossa história, desde o tempo da colonização portuguesa, até 
os dias de hoje, abordando os movimentos que ao longo do tempo foram tecendo as condições para que nosso 
Brasil apresente hoje essas características políticas-sócio-economicas.

Embora os portugueses tenham chegado ao Brasil em 1500, o processo de colonização do nosso país 
teve início somente em 1530. Nestes trinta primeiros anos, os portugueses enviaram para as terras brasileiras 
algumas expedições com objetivos de reconhecimento territorial e construção de feitorais para a exploração do 
pau-brasil. Estes primeiros portugueses que vieram para cá circularam apenas em territórios litorâneos. Fica-
vam alguns dias ou meses e logo retornavam para Portugal. Como não construíram residências, ou seja, não 
se fixaram no território, não houve colonização nesta época.

Neste período também ocorreram os primeiros contatos com os indígenas que habitavam o território brasi-
leiro. Os portugueses começaram a usar a mão-de-obra indígena na exploração do pau-brasil. Em troca, ofere-
ciam objetos de pequeno valor que fascinavam os nativos como, por exemplo, espelhos, apitos, chocalhos, etc.

O início da colonização
Preocupado com a possibilidade real de invasão do Brasil por outras nações (holandeses, ingleses e fran-

ceses), o rei de Portugal Dom João III, que ficou conhecido como “o Colonizador”, resolveu enviar ao Brasil, em 
1530, a primeira expedição com o objetivo de colonizar o litoral brasileiro. Povoando, protegendo e desenvol-
vendo a colônia, seria mais difícil de perdê-la para outros países. Assim, chegou ao Brasil a expedição chefiada 
por Martim Afonso de Souza com as funções de estabelecer núcleos de povoamento no litoral, explorar metais 
preciosos e proteger o território de invasores. Teve início assim a efetiva colonização do Brasil.

Nomeado capitão-mor pelo rei, cabia também à Martim Afonso de Souza nomear funcionários e distribuir 
sesmarias (lotes de terras) à portugueses que quisessem participar deste novo empreendimento português.

A colonização do Brasil teve início em 1530 e passou por fases (ciclos) relacionadas à exploração, produção 
e comercialização de um determinado produto.

Vale ressaltar que a colonização do Brasil não foi pacífica, pois teve como características principais a ex-
ploração territorial, uso de mão-de-obra escrava (indígena e africana), utilização de violência para conter movi-
mentos sociais e apropriação de terras indígenas.



12

Legislação Especial Penal e Processual Penal

LEI N° 10.826, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre registro, posse e comercialização de armas de fogo e munição, sobre o Sistema 
Nacional de Armas – Sinarm, define crimes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei:

CAPÍTULO I
DO SISTEMA NACIONAL DE ARMAS

Art. 1 O Sistema Nacional de Armas – Sinarm, instituído no Ministério da Justiça, no âmbito da Polícia 
Federal, tem circunscrição em todo o território nacional.

Art. 2 Ao Sinarm compete:

I – identificar as características e a propriedade de armas de fogo, mediante cadastro;

II – cadastrar as armas de fogo produzidas, importadas e vendidas no País;

III – cadastrar as autorizações de porte de arma de fogo e as renovações expedidas pela Polícia Federal;

IV – cadastrar as transferências de propriedade, extravio, furto, roubo e outras ocorrências suscetíveis de 
alterar os dados cadastrais, inclusive as decorrentes de fechamento de empresas de segurança privada e de 
transporte de valores;

V – identificar as modificações que alterem as características ou o funcionamento de arma de fogo;

VI – integrar no cadastro os acervos policiais já existentes;

VII – cadastrar as apreensões de armas de fogo, inclusive as vinculadas a procedimentos policiais e judiciais;

VIII – cadastrar os armeiros em atividade no País, bem como conceder licença para exercer a atividade;

IX – cadastrar mediante registro os produtores, atacadistas, varejistas, exportadores e importadores 
autorizados de armas de fogo, acessórios e munições;

X – cadastrar a identificação do cano da arma, as características das impressões de raiamento e de 
microestriamento de projétil disparado, conforme marcação e testes obrigatoriamente realizados pelo fabricante;

XI – informar às Secretarias de Segurança Pública dos Estados e do Distrito Federal os registros e 
autorizações de porte de armas de fogo nos respectivos territórios, bem como manter o cadastro atualizado 
para consulta.

Parágrafo único. As disposições deste artigo não alcançam as armas de fogo das Forças Armadas e 
Auxiliares, bem como as demais que constem dos seus registros próprios.

CAPÍTULO II
DO REGISTRO

Art. 3 É obrigatório o registro de arma de fogo no órgão competente.

Parágrafo único. As armas de fogo de uso restrito serão registradas no Comando do Exército, na forma do 
regulamento desta Lei.
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Contabilidade

— Conceito
Contabilidade é a ciência social que estuda, interpreta e registra os fenômenos que afetam o patrimônio de 

uma entidade, observando seus aspectos quantitativos e por meio de técnicas, suas variações no decorrer do 
tempo.

Todas essas informações são úteis para a tomada de decisões, dentro e fora do ambiente da empresa, ana-
lisando, registrando e controlando o patrimônio. Através de relatórios gerados pela Contabilidade, esses dados 
são entregues ao seu público de interesse. 

Como ciência social, a Contabilidade pode ter seus métodos aplicados nas pessoas físicas ou jurídicas, 
possuidoras ou não de finalidades lucrativas.

A Contabilidade pode ser dividida em algumas áreas:

– Auditoria: Conjunto de métodos e técnicas encarregados de analisar e avaliar atividades, no sentido de 
apurar a transparência dos registros contábeis e a exatidão da prática das operações para que seja emitida 
opinião formal sobre os as mesmas.

– Perícia: Pela definição da Norma Brasileira de Contabilidade, a perícia contábil é “o conjunto de proce-
dimentos técnicos, que tem por objetivo a emissão de laudo ou parecer sobre questões contábeis, mediante 
exame, vistoria, indagação, investigação, arbitramento, avaliação ou certificado”.

– Contabilidade do terceiro setor: Possibilita demonstrar clareza para a sociedade no trabalho desenvol-
vido por entidades deste setor, gerando confiabilidade na captação de novos recursos.

– Contabilidade Fiscal: Atua através de conhecimentos específicos, registrando e escriturando todos os 
fatos que incidem nas obrigações tributárias. Muitas vezes, os serviços fiscais são terceirizados através de 
escritórios contábeis que ficam responsáveis também pela apuração e contabilização das rotinas de departa-
mento pessoal.

– Contabilidade de seguros: Através de sistema de controle e análise financeiros, contabiliza as atividades 
de uma seguradora necessárias à tomada de decisão.

– Contabilidade bancária: Responsável pela contabilização das instituições de crédito e finanças.

– Contabilidade Pública: Conjunto de normas e princípios , aplicados para o controle do patrimônio das 
entidades do setor público.

– Contabilidade imobiliária: Área da Contabilidade que analisa e controla o patrimônio das empresas com 
atividades no mercado imobiliário.

– Contabilidade digital: Concentração de órgãos do governo Federal na formalização dos registros de 
escrituração contábil eletrônica com o objetivo de combater a sonegação fiscal.

– Contabilidade de Custos: Voltada para a análise dos custos que a empresa possui na produção de seus 
bens ou na prestação de seus serviços. 

– Consolidação de balanços: Técnica contábil utilizada para concentrar o patrimônio e os resultados de um 
grupo de empresas que tem o mesmo controle societário.

— Objetivo
O Objetivo da Contabilidade é registrar, organizar e formalizar atos e fatos que afetam a entidade. Além de 

apresentar de maneira estruturada, seus bens, direitos, obrigações e resultados. As principais técnicas utiliza-
das para o alcance de seus objetivos são: escrituração, demonstrações contábeis e análise de balanços.
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Legislação Estadual

CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO CEARÁ

PREÂMBULO
Em nome do povo cearense, no exercício da atividade constituinte, derivada da expressa reserva de poder 

da representação soberana da Nação brasileira, a Assembleia Estadual Constituinte, invocando a proteção de 
Deus, adota e promulga a presente Constituição, ajustada ao Estado Democrático de Direito, implantado na 
República Federativa do Brasil.

(...)

TÍTULO VI
DAS ATIVIDADES ESSENCIAIS DOS PODERES ESTADUAIS

(...)

CAPÍTULO V
DA SEGURANÇA PÚBLICA, PENITENCIÁRIA E DEFESA CIVIL

(Redação dada pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 178. A segurança pública, penitenciária e a defesa civil são cumpridas pelo Estado do Ceará para 
proveito geral, com a respon- sabilidade cívica de todos na preservação da ordem coletiva, e com direito que 
a cada pessoa assiste receber legítima proteção para sua incolumidade e socorro, em caso de infortúnio e ca-
lamidade, e garantia ao patrimônio público ou privado e à tranquilidade geral da sociedade, mediante sistema 
assim constituído:

(Redação dada pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).

I – Polícia Civil; 

(Redação dada pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).

II – Organizações Militares:

(Redação dada pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).

a)Polícia Militar;

(Redação dada pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).

b)Corpo de Bombeiros;

(Redação dada pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).

III – Polícia Penal.

(Inserido pela Emenda constitucional nº 101, de 13 de agosto de 2020).


